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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 05060512024 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO N° 006/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° PA02200312024. 

O MUNICÍPIO DE IRECÊ!BA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o n° 
13.715.89110001-04, através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ n° 18.918.319/0001-66, neste ato representada pela gestora da 
Secretaria de Assistência Social, Sra. Thais Pereira de Almeida Brito, RG n° 14733233428 SSP/BA e 
CPF/MF sob n° 032.288.185-43, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ n° 13.799.700/0001-30, com sede na à Coronel Terêncio Dourado, s/n, Centro, 
lrecê/BA neste ato representado pelo Sr. TARCISIO OLIVEIRA SILVA, brasileiro, portador da carteira de 
identidade RG no 0943563780, inscrita no CPF/MF sob n° 81427085587, gestor do Fundo Municipal de 
Saúde, e pelo Senhor Prefeito Elmo Vaz Bastos de Matos, portador da carteira de identidade RG n° 
203593146 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 404.658.965-53, brasileiro, residente e domiciliado, nesta 
cidade, lrecê/Ba, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa A F DE FIGUEREDO LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 37.152.40510001-55, estabelecida na Rua São Francisco, n° 30, Complemento 1 Andar, 
Bairro Centro, Irecê/BA, neste ato representada pela Sra. Andréia Fernandes de Figueredo, portador do RG 
n° 07.150.591-14 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 975.221.045-72, doravante denominada DETENTORA, 
nos termos do art. 72 do Decreto Municipal n° 20712024 e Lei Federal n° 14.133121 e demais normas legais 
aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 00612024, para 
REGISTRO DE PREÇOS, conforme consta do processo administrativo próprio, firmam a presente Ata de 
Registro de Preços, com as seguintes condições: 

CLÁUSULA 1- DO OBJETO E DO VALOR 
1.1. 	A presente Ata tem por objeto o Registro de preço para futura e eventual locação de veículos 
automotores, sem motorista, de pequeno porte, para atender a demanda do Município de lrecê/BA do 
Termo de Referência, anexo 1, Pregão Eletrônico para Registro de Preço n° 00612024 que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 
de transcrição. 

1.2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
PLANILHA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DETALHADA ESPECIFICAÇÕES TOTAL DE 
vElCuLos  UND QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL VALOR 

MENSAL TOTAL  TOTAL 

LOCAÇÃO MENSAL DE SETE  
VEÍCULOS 	TIPO 	PASSEIO, 
I-IATCH/SEDAN, 	QUATRO 
PORTAS, MOTORIZAÇÃO NÃO 
INFERIOR 	A 	1.0, 	FLEX, 
CAPACIDADE 	PARA 	05 
(CINCO) 	PESSOAS, 	AR 
CONDICIONADO, VEÍCULO EM 
PERFEITO 	ESTADO 	DE 
FUNCIONAMENTO QUANTO A FABRICANTE: 

 
VOLKSWAGEM. 

168960 MECÂNICA, 	ELÉTRICA, 
PNEUS, 	BANCOS 	E MARCA: 	GOL1.0 7 MÊS 12 R$ 5.714,28 R$ 39.999,96 R$ 479.999,52 

FORRAÇÕES NOS TERMOS (FLEX). 	MODELO. 

DO CÓDIGO NACIONAL DE MPI. ANO: 2020. 

TRÂNSITO, 	ANO 	DE 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR 
A 	2020. 	SEM 	MOTORISTA, 
QUILOMETRAGEM 	LIVRE, 
COMBUSTÍVEL 	 E 
MANUTENÇÃO POR CONTA 
DO 	CONTRATANTE. 	SETE 

______ VEÍCULOS.  
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LOCAÇÃO MENSAL DE 
VEÍCULOS TIPO PASSEIO, 
HATCH/SEDAN, QUATRO 
PORTAS, MOTORIZAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 1.3, FLEX, 
CAPACIDADE 	PARA 	05 
(CINCO) PESSOAS, AR 
CONDICIONADO, VEÍCULO EM 
PERFEITO ESTADO DE 
FUNCIONAMENTO QUANTO A 
MECÂNICA, ELÉTRICA, 
PNEUS, BANCOS E 
FORRAÇÕES NOS TERMOS 
DO CÓDIGO NACIONAL DE 
TRÂNSITO. ANO DE 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR 
A 2020. SEM MOTORISTA, 
QUILOMETRAGEM 	LIVRE, 
COMBUSTÍVEL 	 E 
MANUTENÇÃO POR CONTA 
DO CONTRATANTE. DOIS 
VEÍCULOS. 

FABRICANTE: 
VOLKSWAGEM. 

MARCA: VOYAGE 
1.6 (FLEX). 

MODELO: MSI. 
ANO: 2020. 

UND 1 12 ! R$ 5.450,00 1 R$ 10.900,00 1 R$ 130.800,00 

VALOR TOTAL 	 1 	 1 R$ 610.799,52 1 
A E NOVE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E 

DOIS CENTAVOS). 
ITEM 02: R$ 130.800,00 (CENTO E TRINTA MIL E OITOCENTOS REAIS). 
TOTAL: R$ 610.799,52 (SEISCENTOS E DEZ MIL SETECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS CINQUENTA E DOIS CENTAVOS). 

CLÁUSULA li - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que Comprovado O preço vantajoso. O Contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas, nos termos do art. 84, 
da Lei 14.133121 e art 72, §1 0  do Decreto Municipal 20712024. 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 A convocação do proponente pela Prefeitura Municipal de lrecê/BA, será formalizada e conterá o 
endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar o respectivo pedido, mediante Nota de 
Empenho. 
3.2 O preço/desconto ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços é o 
especificado acima, de acordo com a respectiva classificação no Pregão. 
3.3 Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observados o preço, o desconto e as condições 
constantes do Edital de Pregão n° 00612024, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso. 

CLÁUSULA IV - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 	Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
4.1.1 	Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
4.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
4.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
4.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

CLÁUSULA V - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preç 
registrado. 
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5.1.1 	Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
5.1.2 	Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
5.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
5.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei n°14.133, de 2021. 
5.2 	Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
5.2.1 	Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
5.2.2 	Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 91, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
5.2.3 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
5.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 5.2 e no item 5.21, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
5.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VI - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o 
órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, 
mediante: 
6.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
6.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 
6.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
6.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
6.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
6.3 	Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata. 
6.4 	O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro,e preços. 
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6.5 	O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 61. 

CLÁUSULA VII - DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
7.1 	As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 
7.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
7.2 	Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 7.1 
7.3 	A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite 
de que trata o item 71, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VIII - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8,3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4 	Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 87 do Decreto Municipal n° 207, de 2024. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6 	Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CLÁUSULA XIX - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
9.1 	O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1 .1 	Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 77, § 2 0, do Decreto Municipal 
n° 207, de 2024; ou 
9.1.4 	Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n°14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquan 
perdurarem os efeitos da sanção.  
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9.2 	O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4 	O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas: 
9.4 .4 	Por razão de interesse público; 
9.4.5 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.6 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 77, § 30 e 27, § 4 1 , ambos do Decreto Municipal n° 
207. de 2024. 

CLÁUSULA X - DO PAGAMENTO 
10.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos veículos e da nota 
fiscal/fatura comprovando o recebimento do objeto licitado, respeitando-se, em todo o caso, a ordem 
cronológica de pagamentos da tesouraria municipal. 
10.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar o 
número do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, a critério da 
Administração. 
10.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá em trinta dias após a data de sua apresentação válida; 
10.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza 
10.5. Conforme o protocolo ICMS n° 42/2009, fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 
55, em substituição á Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 01/12/2010, os contribuintes (exceto MEl) 
que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração 
Pública direta ou indireta. 

CLÁUSULA XI— DA ENTREGA 
11.1. Entrega do objeto desta licitação deverá ser na Rua Lafaiete Coutinho - S/N, Bairro Fórum, lrecê/BA, 
nos horários das 8h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, correndo por conta da licitante todas 
as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 
decorrentes do fornecimento, ficando responsável pelo recebimento os(as) servidor(a) municipal 
responsável. 
11.2. A entrega do veículo será de acordo com a demanda da Secretaria, devendo ser entregues após a 
ordem de serviço no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

CLÁUSULA XII - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO - ART. 117. LEI N°14.133/2021. 
12.1. Na formado que dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/2021, ficará designado servidor nomeado em 
portaria específica, para acompanhar e fiscalizar a execução da presente Ata de Registro de Preço. 
§1 1 . Ã fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução da Ata de 
Registro de Preço com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 
qualidade desejada. 
§20, A ação da fiscalização não exonera a Detentora da Ata de Registro de Preço de suas 
responsabilidades contratuais. 

CLÁUSULA XIII - DAS PENALIDADES 
13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 
13.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
13.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 'rgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 66, inc. XI, do Decreto Municipal n° 207, de 2024). 
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13.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 91, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 

CLÁUSULA XIV - CONDIÇÕES GERAIS 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 

CLÁUSULA XV — DO FORO 
15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de ljeçê/BA, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata. 

E, por haverem assim pactuao, assinam, este instrumento na presença de duas 
testemunhas abaixo. 	

lrecê/Ba, 06 de maio de 2024. 

EO VAZ'4STQbE MATOS 
\ 	Prefeito Fv1Ln11tipal 

CONTRA N 1rÁ'E 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Sra, Thais Pereira de Almeida Brito 

Secretário de Assistência Social 
CONTRATANTE 

FUND MUNICIPAL DE SAÚDE 
r. Tarcísio Oliveira Silva 

- Secretário de Saúde 
CONTRATANTE 

A F DE FIGUEREDO LTDÁ 
Sra. Andréia Fernandes de Figueredo 

Empresa Detentora da Ata 
Testemunhas 
Nome: 
CPF no) 
Nome-I; 
CPF n0 R 
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